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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃo DO DANTAS

CPL - Comissão Permanente de Licitação

IIIEEGIBILIDADE DE LICITAçÃO A" 061202I

JUSTIFICATIVA

A Comissâo PerÍanente de Licitação da Câmara Municipal de Riachão do
Dantas, instituída pela Portâria n" 3312O2L, de 02 de junho de 2021, veÍJ] apresentar
JustiÍicativa de úrexigibiüdade de Licitação para a contrâtâçáo da empresâ EdErrdo
Urrquc! dc OHvelra Sobrhho Scrviçoe c Conêrclo Ltda. visando à realizaçâo de 08 (oito)
inscrições de servidores desta Casa Legislativa no Congresso Interestadual de Agentes
Púbücos, que ocorrerá no periodo de 25 a 28 de junho de 2O2l em Maceió/AL, conforme o
quanto disposto neste processo.

Para respaldar a sua pretensâo, esta Comissáo tÍaz aos autos do sobredito
processo peças fundamentais: panÍIeto do curso e documentos da empresâ, além de outros
elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese a inviabiüdade de competiçáo, aindâ âssim, é inexigÍvel o Processo
Licitatório, em tazào dos requisitm, todos voltados para o objeto do contrato, bem como
pâra a pessoa do futuro contratâdo.

Instâda a se manifestar, esta Comissáo vem apresentar justificativa de
inexigibiüdade de licitâçáo sub examinc, o que faz nos seguintes teÍmos:

A Lei n'8.666/93, em seu art. 25, I e §1" dispõe, in uerbis:

Àrt. 25 - É inexigivel a licitaÇão quando houver
inviabj.tidade de competiÇào, en especial:
(...)
II - pala a contrataÇâo de servj-ços técnicos enu{le rados no
art. 13 desEa Lei, de nâtureza singular, com profissioÍlâis
ou emplesas de notólia especialização, vedâda a
inexigibilidade pala serviÇos de publicj-dade ou
divulqa gão;
(...)
S1' - Considera-se de notôria espêcialização - o
profissional ou enpresa cujo conceito no cahpo de sua
especialidade, decolrente de deseÍPeoho anterio!. e§tudos,
experiênclas, publj-caÇões, orgaíização, aparelhanênLo,
equipe técnica, ou de outlos requisitos relacionados com
suas atividades. permita inferir que o seu tlabalho é
essencial e indiscut ivelnente o mais adeguado à plena
satisfaÇão do objeto do contlato.

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso vI, coni a redação introduzida pela
Éi ri" e.ees/s+, esclarece-nos:

À!t. 13 - Para os fi.ns desta Lei, consideram-se servj.ços
técnicos profissionais espêcializados os tra-balhos
relativos a:
(...)
VI - treinajnento e aPerfeiçoamento de pessoal;

Em seguidâ, o mesmo diploma legal estabelece as condiçóes formais para a
composição do processo de inexigibilidade de licitaçâo lex ui do art. 26, parágrafo único, da
Lei n' 8.666/93); Ei-las:
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1 - Razáo da escolha do fomecedor ou executante;

2 - Justificativa do preço.

Sabe-se que a Câmara Municipal de Riacháo do Dantas, por força da sua
natureza jurídica, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos, máxime quando utiliza
recursos pÍovenientes da Fazenda Pública.

É bem de perceber, todaüa, que nem sempre é necessário, ou possÍvel,
instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é ücitar; no
entânto, a Lei n" e.666/93 excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou
inexigÍvel.

A inexigibiüdade de licitaçeo pressupôe uma situaçâo em que esta nâo é viável.
Ou seja, a licitaçáo inexigivel ê uma obrigaÇào, principalmente diante das circunstâncias do
câso concreto e da altivez dos bens juridicos a serem protegidos.

Assim, como se observa a lei que rege as licitaçôes e contratos administrativos
estabelece critêrios objetivos pâra a contrâçao direta. E é sob a ópticâ desses critérios
infraconstitucionais que esta comissào demonsbârá a situação de inexigibüdade de
licitaçáo que ora se apresenta.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçáo que se nos apre senta,
conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada ê, tipicamente, de Inexigibiüdade de
Licitaçào.

Por fim, diante da fundamentaçáo fático-juridica, e:

C-onsid.erando o grave problema das Câmaras Municipais;

&nsiderando os problemas de legislatura e outros mais se deve, em grande
parte, à falta de especializaçáo dos vereadores e funcionários;

Cottsiderando, ainda, que os serviços Legislativos a esta Câmara Municipal de
Riachào do Dantas, desenvolvem-se no sentido de melhorar e respaldar as decisões tomadas
naquela Casa, üsando ao interesse púbüco e à realização do bem comum, alêm dé eütar
ôontendas judiciais e, se for o caso, promover seu acompanhamento;

C.ansiderando, por fim, que a Câmara Municipal de Riachã.o do Daitas necêssita
adequar-se à nova realidade legislâtiva dos tempos modernos, imposta por decisões legais e
respaldadas, através de uma competente assessoria, é que entendemos ser inexigivel a
licitaçáo.

Perfaz a presente inexigibilidade o valor global estimado de Rg 5.60O,00 (cinco
mil e seiscentos reais), para 08 (oito) inscrições de servidores desta Câsa Legislatíva no
Congresso Interestâdual de Agentes Públicos, que ocorrerá no periodo de 25 a 2g de junho
de 2O2l em Maceió/AL, sendo que as despesas decorrentes da presente licitaaào correrão
por conta da seguinte classificaçáo orçamentária:

@nsiderando a necessidade
desenvolüdos;

de melhoria dos serviços e trabalhos ali

D UO: O1O01 - Câmara Municipal de Riachão do Dantas
> DotÂÇào: 01.031.0008.2001 - MânutenÇáo da Câmara Municipal
D Classificação de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - p. Juríücâ> Fonte de Recursos: 1O010000
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Finalmente, porém náo menos importante, ex posisúrls, opina a Comissào
Permânente de Licitaçáo pela contrataçào direta dos serviços da empresa - Eduardo
UaÍquGB de Ollvelra Sobrlnho Senriçoa e Comêrclo Ltda., sem o precedente Processo
Licitâtório, exuido aÍt.25, Il, c/c art. 13, VI e aÍt.26, parágrafo único, II e m, todos da Lei
n" 8.666/93, em sua atual redaçáo.

Ao Ilustrissimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Riacháo do Dantas,
para apreciaçáo e posterior ratificação desta JustiÍicâtiva, após o que deverá ser pubücada
na imprensa oficial, em obeüência ao caput do artigo 26 da mesma norma jurídica
susoaludidâ.

Riacháo do Dantâs,22 de junho de 2021.
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Presidente do CPL
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